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Módulo I

Princípios da Educação Ambiental 

Relacionar as questões socioambientais à necessidade de 

uma nova relação com o ambiente. Analisar a importância 

dos saberes ambientais e da interdisciplinaridade no proces-

so educativo sob a égide da Educação Ambiental Crítica.

Proporcionar a reflexão sobre os caminhos que levaram ao conceito de Edu-
cação Ambiental crítica. Nessa perspectiva, esse módulo apresentará os prin-
cípios da Educação Ambiental perpassando pelos saberes ambientais, inter-
disciplinaridade e sustentabilidade.

OBJETIVOS

META

Mônica Andrade Modesto
Maria Inêz Oliveira Araujo
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1. A EDUCAÇÃO COMO UMA ESPERANÇA

“É preciso ter esperança, mas ter esperança do 
verbo esperançar; porque tem gente que tem es-
perança do verbo esperar. E esperança do verbo 
esperar não é esperança, é espera. Esperançar é se 
levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é cons-
truir, esperançar é não desistir! Esperançar é levar 
adiante, esperançar é juntar-se com outros para 
fazer de outro modo.” (Paulo Freire)

Em nosso cotidiano, estamos rodeados e rodeadas de notícias que 

retratam a degradação ambiental e as catástrofes vivenciadas não 

só no território brasileiro, mas em todos os continentes da Terra. E 

essas notícias são acompanhadas por conteúdos assustadores que 

levam-nos a nos questionar se sobreviveremos à problemática so-

cioambiental, deixando-nos, por vezes, desesperançados quanto à 

existência da espécie humana, à sobrevivência de nossa geração e 

de nossos descendentes e ao amanhã.

Diante do impacto causado pelas notícias e tragédias anunciadas 

pelos meios de comunicação de massa e pelo modo como somos en-

redados pelas estratégias de manipulação da linguagem emprega-

das pela mídia, é comum que não reflitamos sobre a gênese da pro-

blemática socioambiental que incide sobre uma crise que é, antes de 

tudo, civilizatória.

Defendemos se tratar de uma crise civilizatória porque a problemá-

tica socioambiental existente e que se agrava ano após ano é decor-

rente de modelo societário baseado na produção industrial capita-

lista que tem como fundante o consumo e a (re)produção de uma 

sociedade consumista e exploradora dos bens naturais que busca 

atender às necessidades de conforto de poucos sujeitos enquanto 

1 De acordo com Chomsky (1979), 
a fim de manipular a opinião 
pública, as mídias destinadas à 
comunicação de massas se uti-
lizam de estratégias de manipu-
lação do público que servem aos 
interesses da classe econômica 
dominante. Para o autor, essas 
estratégias podem ser resumi-
das em dez ações: 1) Estratégia 
da distração (Mantém a atenção 
do público distraída, distante 
dos problemas, cativada por te-
mas sem importância); 2) Pro-
blema reação-solução (Criação 
de um problema para despertar 
uma reação negativa ou posi-
tiva sobre determinada pessoa 
ou situação pelos consumido-
res midiáticos); 3) Estratégia da 
gradação (Aplicação de temas 
pouco aceitáveis pela população 
de maneira gradativa e pontual 
na programação); 4) Estraté-
gia do deferido (Forjamento do 
aceite de decisões impopulares 
apresentadas como dolorosas, 
porém, necessárias para con-
vencimento da população); 5) 
Dirigir-se ao público como crian-
ças de baixa idade (Utilização de 
linguagem e conteúdo de sen-
so crítico); 6) Utilizar o aspecto 
emocional mais do que a refle-
xão (Abusar da emoção para ge-
rar identificação do público e um 
sentimento que tangencia a ca-
tarse – momento em que ocor-
re a transformação intelectual, 
emocional, educacional, política 
e ética que é capaz de modificar 
a visão de mundo dos sujeitos 
e suas relações com a própria 
vida, a sociedade e o ambiente); 
7) Manter o público na ignorân-
cia e na mediocridade (Oferta de 
programação pobre e medíocre 
para perpetuar a ignorância); 8) 
Estimular o público a ser com-
placente na mediocridade (Des-
pertar da identificação da me-
diocridade do público com sujei-
tos medíocres para fomentar o 
desejo de ser também famoso e 
reconhecido pela mediocridade); 
9) Reforçar a revolta pela auto-
culpabilidade (Fazer os sujeitos 
acreditarem que são culpados 
e responsáveis pela sua própria 
situação) e 10) Conhecer melhor 
os indivíduos do que eles mesmo 
se conhecem (Utilização do pro-
gresso científico para controlar o 
pensamento e comportamento 
da população).
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exclui a maioria da população do acesso e atendimento às necessi-

dades básicas para a sobrevivência humana. 

	

Face a esse modelo societário, torna-se cada vez mais forte a ideia 

de que os bens naturais são recursos disponíveis para expropriação 

em uma corrida global por produção de lucro e rentismo entendida 

como sinônimo de desenvolvimento. Com isso, os seres humanos 

passaram a valorizar o ter em detrimento do ser, o que significa 

priorizar o acúmulo de riquezas sem considerar os danos socioam-

bientais ocasionados pela excessiva exploração do ambiente e de-

gradação humana2. 

Consequentemente, esse modelo societário desencadeou modos de 

vida arraigados em valores individualistas decorrentes de uma vi-

PARA SABER MAIS...
Você pode conhecer um pouco mais sobre a crise ambiental compre-

endida como crise civilizatória assistindo à palestra de Leonardo Boff 

proferida no Seminário de Debate Estratégico da Realidade Brasileira, 

em setembro de 2020, realizado pelo Movimento dos Pequenos Agri-

cultores (MPA) e com o apoio da Associação Nacional da Agricultura 

Camponesa (ANAC) e Fundação Rosa Luxemburgo. Acesse o QRCode!

2 Entende-se aqui por degradação 
humana o processo de sujeição a que 
o ser humano é submetido quando há 
desigualdade social.
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são antropocêntrica do mundo e geradora de impactos ambientais 

que são maquiados pela elite e governantes sob o discurso do desen-

volvimentismo econômico.   

Mas embora o contexto socioambiental apresente-se de modo estar-

recedor e desesperançador , não podemos deixar de acreditar que 

existem caminhos para modificar a crise na qual nos encontramos, 

e que as mudanças já começaram a acontecer, em parte, pelo surgi-

mento de uma nova mentalidade proporcionada por uma perspec-

tiva educacional à medida que a educação passou a ser concebida à 

luz da dimensão ambiental.

CURIOSIDADE!
Você sabia que o Ministério do Meio Ambiente (MMA), por intermé-

dio do Departamento de Documentação da Secretaria Nacional de 

Ecoturismo, promove regularmente a Mostra Nacional de Produção 

Audiovisual Independente, que reúne vídeos com conteúdo socioam-

biental que retratam, dentre outros temas, a degradação ambiental? 

Esses vídeos são exibidos em todo território nacional e em algumas 

localidades fora do país no Circuito Tela Verde. 

Todos os vídeos 
selecionados para o 
Circuito Tela Verde 
estão disponíveis 

gratuitamente 
na página do 

MMA e podem ser 
acessados pelo 

QRCode.
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Esse é um ponto necessário de ser refletido pois, de acordo com 

Mészarós (2008), a educação sempre esteve a serviço do capital 

e de sua lógica desumanizadora, individualista e competitiva 

que solapa o real sentido do processo educativo que deve cen-

trar-se na emancipação dos seres humanos no mundo do tra-

balho, visão esta que coaduna com os pensamentos de Paulo 

Freire (2000), para quem a educação deve ser emancipatória e 

libertadora das diferentes formas de opressão que acorrentam 

os sujeitos oprimidos aos grilhões da dominação econômica e 

da exclusão.

Nesse sentido, a dimensão ambiental dos processos educativos 

não tem como cerne somente a discussão dos impactos ambien-

tais, mas a problemática socioambiental em sua complexidade 

e o despertar da conscientização com vistas à transformação 

da realidade que, por sua vez, perpassa pelo desenvolvimento 

de valores como corresponsabilidade, pertencimento, solida-

riedade e coletividade e por novas formas de ver e agir com/no 

mundo com foco na sustentabilidade.     

Desse modo, a educação não deve buscar a reconstrução de 

valores antigos pautados em uma concepção ingênua de am-

biente anterior ao modelo civilizatório atual em que os seres 

humanos não tinham acesso aos produtos oriundos dos avan-

ços tecnológicos e científicos, pois eles são importantes para o 

enfrentamento da problemática socioambiental ao tempo em 

que também não deve pautar-se na desesperança. Afinal, seu 

potencial transformador ancora-se na esperança de desenvol-

ver uma nova mentalidade e modos de vida adequados ao mo-

mento atual por meio dos processos educativos.
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PARA REFLETIR...
De acordo com Boff (2012), sustentabilidade diz respeito a toda e 

qualquer ação planejada para manter as condições energéticas, in-

formacionais e físico-químicas que permitem a existência e manu-

tenção da vida de todos os seres, concebendo o planeta como Ter-

ra viva – comunidade de vida e vida humana que deve vislumbrar 

atender as necessidades das gerações presente e futuras de modo 

que os bens naturais sejam mantidos em sua capacidade de regene-

ração, reprodução e coevolução.

Para Brandão (2008, p. 136), sustentabilidade

opõe-se a tudo o que sugere desequilíbrio, competição, con-
flito, ganância, individualismo, domínio, destruição, expro-
priação e conquistas materiais indevidas e desequilibradas, 
em termos de mudança e transformação da sociedade ou do 
ambiente. Assim, em seu sentido mais generoso e amplo, a 
sustentabilidade significa uma nova maneira igualitária, li-
vre, justa, inclusiva e solidária de as pessoas se unirem para 
construírem os seus mundos de vida social, ao mesmo tempo 
em que lidam, manejam ou transformam sustentavelmente 
os ambientes naturais onde vivem e de que dependem para 
viver e conviver.

Em conformidade com Porto-Gonçalves (2002), sustentabilidade 

perpassa pelo ethos e pela ética em prol da superação de um conjun-

to de práticas sociais historicamente estabelecido com base no an-

tropocentrismo fundado no eurocentrismo com vistas à instituição 

de novas formas de pensar e agir que priorizem a comunhão entre 

os sujeitos, a democracia e uma nova ética de procedimentos que 

vislumbre a religação entre os seres humanos e a Terra.
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2. A DIMENSÃO AMBIENTAL DOS PROCESSOS EDU-

CATIVOS

O conceito de educação ambiental, historicamente, foi se constituindo 

ao longo de reuniões realizadas em várias partes do mundo com o ob-

jetivo comum de debater sobre a problemática ambiental global, sua 

relação com o modelo de desenvolvimento das nações, a degradação 

do ambiente e seus impactos na vida das espécies e na organização pla-

netária e a necessidade de mudanças de comportamento a partir da 

educação (HOLMER, 2020). Tais reuniões, além de conduzirem iniciati-

vas que se tornaram constituintes dos marcos históricos do movimen-

to ambientalista nos âmbitos mundial e nacional, contribuíram para a 

consolidação da educação ambiental como um campo de estudos reco-

nhecido . O quadro 01, a seguir, apresenta uma síntese dos principais 

eventos internacionais e nacionais que discutiram a problemática so-

cioambiental e educação ambiental nos séculos XX e XXI.

Quadro 01 – Marcos históricos da educação ambiental nos séculos XX e XXI

Evento Principais pontos debatidos
Clube de Roma (1966) • Insustentabilidade do modelo de desenvolvimento eco-

nômico baseado na expropriação dos bens naturais;
• Esgotamento dos recursos não renováveis do planeta.

Conferência das Nações 
Unidas sobre o Ambiente 
Humano ou Conferência de 
Estolcomo (1972)

• Desenvolvimento econômico em contraposição ao meio 
ambiente;

• Criação do Programa Internacional de Educação Am-
biental com vistas a uma educação focada no manejo e 
controle do meio ambiente;

• Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente des-
tinado à cooperação internacional entre países membros 
para o enfrentamento da crise ambiental no planeta.

Encontro Internacional em 
Educação Ambiental (1975)

• Elaboração da Carta de Belgrado com princípios e 
orientações para um programa de educação ambiental 
em nível internacional com ênfase na prática educativa.

Conferência Intergoverna-
mental de Educação Am-
biental ou Conferência de 
Tbilisi (1977)

• Discussão da temática educação ambiental;
• Definição do conceito de educação ambiental: “reo-

rientação e articulação de diversas disciplinas e expe-
riências educativas que facilitam a percepção integrada 
do meio ambiente, tornando possível uma ação mais 
racional e capaz de responder às necessidades sociais” 
(DECLARAÇÃO DE TBILISI, 1977, n/p).
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Evento Principais pontos debatidos
Congresso Internacional 
sobre Educação e Forma-
ção relativas ao Meio Am-
biente (1987)

• Análise das conquistas e dificuldades da educação am-
biental desde a Conferência de Tbilisi;

• Necessidade de formação de recursos humanos para 
atuar na educação ambiental formal e não formal.

Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
ou Rio-92 (1992)

• Definição de estratégias de promoção do desenvolvi-
mento sustentável e de eliminação da pobreza nos paí-
ses em desenvolvimento.

Conferência Internacional 
sobre Ambiente e Socieda-
de: Educação e Consciência 
Pública para a Sustentabi-
lidade (1997)

•Reforço da necessidade de formação de professores, de 
produção de material didático e de políticas públicas in-
tegradas relacionadas à educação ambiental.

Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimen-
to ou Rio+10 (2002)

•Análise da implementação das convenções compromis-
sos acordados na Rio-92, especialmente, a Agenda 213;
•Elaboração de um plano de implementação dos acordos 
estabelecidos na Rio-92.

Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável ou 
Rio+20 (2012)

•Avaliação dos avanços e retrocessos relacionados à im-
plementação das decisões estabelecidas na Rio-92;
•Substituição dos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)4.

Fonte: Elaboração própria com base no texto de Holmer (2020, 2022).

Desse modo, observa-se que o primeiro conceito mais bem elabo-

rado acerca da educação ambiental foi ensaiado na Conferência 

de Estocolmo, por meio da Declaração de Tbilisi que, naquele mo-

mento da década de 1970, a compreendeu como uma ação educa-

tiva de cunho interdisciplinar que necessitava ser desenvolvida no 

âmbito formal dos processos formativos. Todavia, esta concepção 

não ficou estática ao longo dos tempos e, desde então, está sen-

do revisitada e ampliada pelos estudiosos com foco na mudança 

da mentalidade dos sujeitos em prol de ressignificações e trans-

formações atitudinais que visam o enfrentamento da problemá-

tica socioambiental. Analisando os marcos históricos e legais da 

educação ambiental no Brasil, é possível identificar as mudanças 

conceituais em torno do termo supracitado, conforme disposto no 

quadro 02, a seguir.

3 Em conformidade com o Ministério 
do Meio Ambiente, a Agenda 21 pode 
ser definida como um instrumento 
de planejamento para a construção 
de sociedades sustentáveis, em dife-
rentes bases geográficas, que concilia 
métodos de proteção ambiental, jus-
tiça social e eficiência econômica. O 
termo “Agenda 21” foi usado no sen-
tido de intenções, desejo de mudança 
para esse novo modelo de desenvol-
vimento para o século XXI. O texto 
do documento pode ser acessado na 
íntegra em: <https://antigo.mma.
gov.br/responsabilidade-socioam-
biental/agenda-21/agenda-21-glo-
bal.html#:~:text=A%20Agenda%20
21%20pode%20ser,justi%C3%A7a%20
social%20e%20efici%C3%AAncia%20
econ%C3%B4mica.&text=Pre%-
C 3 % A 2 m b u l o % 2 0 ( A rq u i vo s % 2 0
para%20Download%20Word%20
ou%20PDF)>.

4  Os oito Objetivos do Desenvolvi-
mento do Milênio abrangiam ações 
específicas de combate à fome e à 
pobreza, associadas à implementação 
de políticas de saúde, saneamento, 
educação, habitação, promoção da 
igualdade de gênero e meio ambien-
te, além de medidas para o estabe-
lecimento de uma parceria global 
para o desenvolvimento sustentável. 
Com a substituição pelos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável, a 
Organização das Nações Unidades 
(ONU) lançou a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável na Cú-
pula de Desenvolvimento Sustentá-
vel, em setembro de 2015, na cidade 
de Nova York, a qual foi adotada por 
193 países. O documento visa a cons-
trução de um mundo sustentável até 
2030 a partir do estabelecimento de 
17 objetivos, a saber: 1) Erradicação 
da Pobreza; 2) Fome Zero; 3) Saúde e 
Bem-estar; 4) Educação de Qualida-
de. 5) Igualdade de Gênero; 6) Água 
Potável e Saneamento; 7) Energia 
Limpa e Acessível; 8) Trabalho Decen-
te e Crescimento Econômico; 9) In-
dústria, Inovação e Infraestrutura; 10) 
Redução das Desigualdades; 11) Cida-
des e Comunidades Sustentáveis; 12) 
Consumo e Produção Responsáveis; 
13) Ação Contra a Mudança Global do 
Clima; 14) Vida na Água; 15) Vida Ter-
restre; 16) Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes e 17) Parcerias e Meios de 
Implementação (HOLMER, 2020). O 
texto do documento pode ser aces-
sado na íntegra em: <https://brasil.
un.org/sites/default/files/2020-09/
agenda2030-pt-br.pdf>.

https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A Agenda 21 pode ser,justi%C3%A7a social e efici%C3%AAncia econ%C3%B4mica.&text=Pre%C3%A2mbulo (Arquivos para Download Word ou PDF)
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
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Quadro 02 – Marcos históricos e legais da educação ambiental no Brasil

Marco histórico/legal Concepção explicitada acerca da educação ambiental
Criação da Secretaria Es-
pecial do Meio Ambiente 
(SEMA), vinculada ao Minis-
tério do Interior (1973)

Educação ambiental compreendida como processo edu-
cativo necessário ao “povo brasileiro para o uso adequado 
dos recursos naturais, tendo em vista a conservação do 
meio ambiente” (BRASIL, 2005, p. 24). 

Criação da Política Nacional 
de Meio Ambiente (PNMA) 
(1981)

Educação ambiental compreendida no âmbito do ensino 
formal como capacitação para participação ativa na de-
fesa do meio ambiente.

Realização dos Seminários 
Universidade e Meio Am-
biente pela SEMA (1986, 
1987, 1988 e 1990)

•Educação ambiental como solução, dentro de uma 
perspectiva interdisciplinar, para a questão ambiental no 
Brasil (1986);
•Educação ambiental como reflexão ético-política do 
trabalho universitário (1987);
•Educação ambiental como pressuposto teórico-me-
todológico e estratégias de ação para a resolução das 
questões ambientais (1988);
•Educação ambiental como caráter político das ações 
educativas (1990).

Promulgação da Constitui-
ção da República Federativa 
do Brasil (1988)

Educação ambiental como instrumento de promoção de 
conscientização pública para a preservação do meio am-
biente.

Realização do Fórum Brasi-
leiro de Educação Ambien-
tal durante a Rio-92 (1992)

Educação interdisciplinar comprometida com a susten-
tabilidade do ambiente.

Criação do Ministério do Meio 
Ambiente e instituição dos 
Núcleos de Educação Am-
biental em todas as supe-
rintendências estaduais do 
Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) 
(1992)

Educação ambiental compreendida como ações educa-
tivas necessárias para o processo de gestão ambiental.

Criação da Coordenação 
Geral de Educação Ambien-
tal do Ministério da Educa-
ção (COEA/MEC) e da Divi-
são de Educação Ambiental 
do IBAMA (1993)

Educação ambiental compreendida como instrumento 
da política brasileira.

Criação do Programa Na-
cional de Educação Am-
biental (Pronea) (1994)

Educação ambiental compreendida como instrumento de 
capacitação de gestores e educadores; ação educativa e 
metodologias para comunicação e integração comunitária.

Construção da Agenda 21 
Brasileira (1996)

Educação ambiental compreendida como instrumento 
para inclusão social com vistas a uma sociedade soli-
dária; estratégia para a sustentabilidade urbana e rural 
e preservação dos recursos naturais estratégicos (água, 
biodiversidade e florestas) e ação para a promoção da 
sustentabilidade.
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Criação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais 
(PCN) (1997)

Educação ambiental compreendida como eixo de discus-
são do tema transversal denominado Meio Ambiente.

Marco histórico/legal Concepção explicitada acerca da educação ambiental
Criação da Política Nacio-
nal de Educação Ambiental 
(PNEA) (1999)

Educação ambiental compreendida como “processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio am-
biente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade” e como “com-
ponente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em cará-
ter formal e não-formal” (BRASIL, 1999, p. 01).

Criação do Plano Nacional 
de Educação (PNE) (2001)

Educação ambiental compreendida como tema transver-
sal e prática educativa integrada, contínua e permanente.

Criação das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a 
Educação Ambiental (DC-
NEA) (2012)

Educação ambiental compreendida como “uma dimensão 
da educação, é atividade intencional da prática socia l, que 
deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter 
social em sua relação com a natureza e com os outros se-
res humanos, visando potencializar essa atividade huma-
na com a finalidade de torná-la plena de prática social e 
de ética ambiental” (BRASIL, 2012, p. 02) e como “práti-
ca educativa integrada, interdisciplinar, transdisciplinar e 
transversal no currículo escolar de forma crítica, transfor-
madora, emancipatória, contínua e permanente em todos 
os níveis e modalidades” (BRASIL, 2012, p. 01).

Fonte: Elaboração própria com base no texto de Holmer (2020, 2022).

Nessa perspectiva, verifica-se, à luz da historicidade, que a educação 

ambiental brasileira é perpassada por concepções que versam sobre 

três princípios compreensivos do ambiente e dos processos educati-

vos voltados à problemática socioambiental: preservacionista, con-

servacionista e crítica. Segundo Araujo (2004), a primeira forma de 

compreensão ancora-se em uma mentalidade balizada pela era da 

preservação que enfatizava a necessidade do ambiente intocável, 

isto é, separado para ser inutilizado pelos seres humanos; a segunda 

é respaldada na questão da sobrevivência da espécie humana conce-

bendo o substrato dessa sobrevivência como os elementos existen-

tes no ambiente físico e, por fim, a terceira é ancorada na transforma-

ção social por intermédio da transformação atitudinal dos sujeitos 

vislumbrando o cuidado ambiental. Nas palavras da autora, os prin-
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cípios supracitados concebem o ambiente como:

(1) preservacionista, em que o ambiente é visto 
sob a visão naturalista, traz intrinsecamente a 
finalidade de deixar para as gerações futuras um 
ambiente preservado. A prática educativa busca 
sensibilizar afetivamente os indivíduos para uma 
relação de proteção e preservação dos recursos 
naturais, reduzindo os problemas ambientais à 
conduta do ser humano no seu meio. (2) conserva-
cionista – o ambiente é visto sob a visão antropo-
cêntrica, apresenta leves indícios de transforma-
ção social, diferencia-se da preservacionista pelo 
desejo de superação da ênfase ecológico-natura-
lista e inserir a discussão dos vários problemas 
sociais (desigualdade social, de gênero, racial etc.). 
A prática educativa busca inserir os indivíduos na 
produção do conhecimento e na compreensão das 
implicações e necessidades do desenvolvimento 
sustentável. Dessa forma, reconhece o papel so-
cial e econômico como fatores importantes para 
a sustentabilidade da vida. (3) educação crítica 
– sinaliza a transformação social e econômica e 
a construção de uma mentalidade ambiental. O 
ambiente é visto em toda a sua dimensão, política, 
econômica, social, ecológica em rede de relações 
complexas. A prática educativa busca a constru-
ção de novas mentalidades por meio da constru-
ção do conhecimento e de saberes ambientais que 
possibilitem a participação ativa dos membros da 
sociedade, na direção de novos paradigmas de jus-
tiça social e qualidade ambiental (ARAUJO, 2004, 
p. 59-60).

O último princípio apontado pela autora surge, no Brasil, durante 

a década de 1980, em meio à redemocratização do país quando se 

observa maior participação das pessoas com forte inspiração nos 

preceitos da Educação Popular propagada por Paulo Freire em ações 

idealizadas por movimentos sociais e em órgãos governamentais e 
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não governamentais. Nesse contexto, a educação ambiental passa a 

assumir um caráter humano e político embasado em pressupostos 

apresentados no livro Identidades da Educação Ambiental Brasilei-

ra, publicado pelo Ministério do Meio Ambiente, em 2004.

	

Nesta publicação, Carvalho (2004, p. 17) explicita que a adjetiva-

ção ambiental da educação concebida como processo, uma vez 

que “toda educação é ambiental, assim, toda educação ambiental 

é simplesmente, educação”, portanto, toda e qualquer ação educa-

tiva exige despertar e fomentar novas escolhas ético-políticas con-

tributas para a formação de sujeitos ecológicos – pessoas que agem 

orientadas pela sensibilidade solidária em relação ao meio social 

e ambiental e que são “capazes de identificar, problematizar e agir 

em relação às questões socioambientais, tendo como horizon-

te uma ética preocupada com a justiça ambiental” (CARVALHO, 

2004, p. 19). Nessa mesma vertente, Guimarães (2004) assevera que 

a educação ambiental crítica

PARA SABER MAIS...
O livro Identidades da Educa-

ção Ambiental Brasileira é a 

primeira publicação da série 

“Desafios da Educação Ambien-

tal” que a Diretoria de Educa-

ção Ambiental do Ministério do 

Meio do Ambiente editou com 

ênfase no ideário de uma prá-

xis ambiental transformadora. 

Todas as publicações estão dis-

poníveis na página eletrônica 

do Ministério da Educação. 

Para ler, acesse o QRCode.
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objetiva promover ambientes educativos de mo-
bilização desses processos de intervenção sobre a 
realidade e seus problemas socioambientais, para 
que possamos nestes ambientes superar as ar-
madilhas paradigmáticas e propiciar um proces-
so educativo em que nesse exercício, estejamos, 
educandos e educadores, nos formando e contri-
buindo, pelo exercício de uma cidadania ativa, na 
transformação da grave crise socioambiental que 
vivenciamos todos (p. 30-31).

	

Tanto Carvalho (2004) como Guimarães (2004) e nós defendemos 

que a materialização da educação ambiental crítica se efetiva na 

práxis que, sob a égide do pensamento freiriano, consiste na ela-

boração de práticas educativas e sociais que visam a transforma-

ção da realidade por meio da produção da história em um ciclo 

formado pela transformação de uma realidade injusta baseada 

na crítica dessa realidade elaborada pelos sujeitos históricos e 

cientes de seu papel como agente produtor e transformador da 

história (FREIRE, 2013).

No âmbito da educação formal, é necessário, então, que a educa-

ção ambiental crítica esteja presente não só nas ações pedagógicas 

desenvolvidas por professores e professoras, mas, sobremaneira, 

como princípio explícito no Projeto Político-Pedagógico (PPP) das 

instituições de ensino em toda a extensão do documento, estando 

presente nos objetivos e metas das escolas, fundamentos filosóficos 

e metodológicos e em perspectiva interdisciplinar e transversal. 

Segundo Fazenda (2008), se definirmos interdisciplinaridade como 

junção de disciplinas, cabe pensar o currículo apenas na formata-

ção de sua grade. Porém, se definirmos interdisciplinaridade como 

atitude de ousadia e busca frente ao conhecimento, cabe pensar 

aspectos que envolvem a cultura do lugar onde se formam profes-
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sores. Assim, “na medida em que ampliamos a análise do campo 

conceitual da interdisciplinaridade, surge a possibilidade de expli-

citação de seu espectro epistemológico e praxeológico” (FAZENDA, 

2008, p.17-18).

Contudo, antes de refletirmos sobre o conceito de interdisciplinari-

dade, é importante compreendê-la como um termo complexo, que 

enfrenta dificuldades e armadilhas tanto no campo epistemológico 

como no campo metodológico. Assim, ainda não foi possível formu-

lar um conceito único acerca da interdisciplinaridade. No entanto, 

vários autores vêm trazendo contribuições significativas ao debate, 

sendo Japiassú (1976) e Fazenda (1995) alguns dos responsáveis pela 

veiculação desse termo no Brasil.

Na visão de Japiassú (1976), para haver interdisciplinaridade faz-se 

necessária a intercomunicação entre as disciplinas, de modo que re-

sulte uma modificação entre elas, através de diálogo compreensível, 

uma vez que a simples troca de informações entre organizações dis-

ciplinares não constitui um método interdisciplinar. Para o referido 

autor, a interdisciplinaridade

(...) reconhece através do prefixo INTER a ideia de 
troca, de reciprocidade, entre duas ou mais disci-
plinas, e através do sufixo DADE (idade) justapos-
to ao substantivo disciplina reconhece a ideia de 
ação, estado ou modo de ser, numa relação de re-
ciprocidade, de mutualidade ou, melhor dizendo, 
num regime de co-propriedade de interação de 
conhecimentos novos que se fecundam e se enri-
quecem, que possibilita o diálogo entre os interes-
sados, dependendo basicamente de uma atitude 
cuja tônica primeira seria o estabelecimento de 
uma intersubjetividade. Então, a interdisciplinari-
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dade depende, basicamente de uma mudança de 
atitude perante o problema do conhecimento, da 
substituição de uma concepção fragmentária por 
uma concepção unitária do ser humano. Conse-
quentemente, a questão da interdisciplinaridade 
parece não apontar para a solução de um proble-
ma, mas para a perturbação da sistematização do 
conhecimento em seus contextos de uso e produ-
ção (JAPIASSÚ, 1976, p. 36)

Trazendo o uso do termo para o campo pedagógico, Fazenda (1995) 

afirma que o ensino interdisciplinar nasce da proposição de novos 

objetivos, de novos métodos, de uma nova pedagogia, cuja tônica 

primeira é a supressão do monólogo e a instauração de uma prática 

dialógica. Para tanto, é imprescindível a eliminação das barreiras 

entre as disciplinas e entre as pessoas que pretendem desenvolvê-

-las. (FAZENDA, 1995). Para a autora, a interdisciplinaridade não é 

ciência das ciências, mas é um ponto de encontro entre o movimen-

to de renovação da atitude frente aos desafios e problemas do ensi-

no e do processo de aceleração do conhecimento científico.

Gallo (2001, p. 19) entende a interdisciplinaridade como possibilida-

de para uma nova organização do trabalho pedagógico que

[...] permita uma nova apreensão dos saberes, não 
mais marcada pela absoluta compartimentaliza-
ção estanque das disciplinas, mas pela comunica-
ção entre os compartimentos disciplinares. Assim 
como epistemologicamente a interdisciplinari-
dade aponta para a possibilidade de produção de 
saberes em grupos formados por especialistas de 
diferentes áreas, pedagogicamente ela indica um 
trabalho de equipe, no qual os docentes de dife-
rentes áreas planejem ações conjuntas sobre um 
determinado assunto.

Interdisciplinaridade
Escolar 

Para Fazenda (2008 p. 

21), é importante di-

ferenciar a interdisci-

plinaridade escolar da 

interdisciplinaridade 

científica. Para a autora, 

“a interdisciplinarida-

de escolar, curricular, 

pedagógica ou didática 

requer uma profunda 

imersão nos conceitos 

de escola, currículo ou 

didática”. Na interdis-

ciplinaridade escolar a 

perspectiva é educativa. 

Assim, os saberes esco-

lares procedem de uma 

estruturação diferente 

dos pertencentes aos sa-

beres constitutivos das 

ciências. Na interdis-

ciplinaridade escolar, 

as noções, finalidades, 

habilidades e técnicas 

visam favorecer so-

bretudo o processo de 

aprendizagem, respei-

tando os saberes dos 

alunos e sua integração 

(FAZENDA, 2008).
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Frigotto (1995, p. 27) assevera que “a necessidade de interdisciplina-

ridade na produção do conhecimento funda-se no caráter dialético 

da realidade social que é, ao mesmo tempo, una e diversa e na natu-

reza intersubjetiva de sua apreensão”. Nesse caso, a compreensão da 

categoria totalidade é importante para compreender a interdiscipli-

naridade como necessidade na construção do conhecimento social. 

Para o autor, o maior limite para o trabalho interdisciplinar situa-

-se na predominância de uma formação fragmentária, positivista e 

metafísica do educador e das condições de trabalho a que ele está 

submetido. As concepções dos professores que se produzem na base 

ontológica guiadas pela lógica classista geram uma compreensão de 

realidade fragmentada e linear, limitando a incorporação da inter-

disciplinaridade. 

Logo, a interdisciplinaridade é um termo complexo e polissêmico, 

muitas vezes até confundido com multidisciplinaridade. É impor-

tante ressaltar que apenas o uso de vocábulos, das referências e da 

literatura de diferentes áreas do conhecimento e/ou a constituição 

de uma equipe de multiprofissionais não podem assegurar práticas 

interdisciplinares consequentes. 
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PARA SABER MAIS...

Qual a diferença entre multi, inter e transdisciplinaridade e transversalidade?

O conceito de multidisciplinaridade diz respeito à situação em que diversas discipli-

nas, com base em seu quadro teórico-metodológico, colaboram no estudo ou trata-

mento de dado fenômeno. Os limites disciplinares são mantidos e não se supõe, neces-

sariamente, a integração conceitual ou metodológica das disciplinas no âmbito de um 

novo campo do conhecimento. É mantida assim a lógica da justaposição ou adução de 

disciplinas.

A interdisciplinaridade não pretende a unificação dos saberes, mas deseja a abertura de 

um espaço de mediação entre conhecimentos e articulação de saberes, no qual as disci-

plinas estejam em situação de mútua coordenação e cooperação, construindo um marco 

conceitual e metodológico comum para a compreensão de realidades complexas. A meta 

não é unificar as disciplinas, mas estabelecer conexões entre elas.

A transdisciplinaridade radicaliza a ideia de reacomodação e unificação dos conhecimen-

tos disciplinares, com relativo desaparecimento da disciplina. Assim, cada campo espe-

cializado do saber envolvido no estudo e tratamento de dado fenômeno seria fusionado 

em um amplo corpo de conhecimentos universais e não especializados que poderiam ser 

aplicados a qualquer fenômeno (CARVALHO, 2008, p.121).

A transversalidade, por sua vez, é entendida como forma de organizar o trabalho didático-

-pedagógico em que temas e eixos temáticos são integrados às disciplinas e às áreas ditas 

convencionais de forma a estarem presentes em todas elas (BRASIL, 2013).
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Os conceitos indicam diferentes modos de pensar a reorganização 

do saber, com vistas à superação da fragmentação do conhecimento 

em disciplinas. Dessa forma, pensar a Educação Ambiental como 

um campo de ação interdisciplinar não é uma tarefa fácil, tendo em 

vista que reestrutura nossa forma de conhecer e o nosso posiciona-

mento diante do conhecimento, desfazendo dos paradigmas domi-

nantes que nos constituíram historicamente. 

Por conseguinte, acreditamos que a partir da inserção da educação 

ambiental como dimensão do PPP de modo interdisciplinar e trans-

versal será possível superar as armadilhas paradigmáticas5 que 

permeiam a educação ambiental conservadora, centrada em ações 

pouco efetivas, ingênuas e com foco fragmentado em aulas de Ciên-

cias, Biologia e Geografia, e alcançar a educação ambiental crítica. A 

esse respeito, Layrargues e Lima (2011) sintetizam as macrotendên-

cias político-pedagógicas presentes na educação ambiental.

•	 Tendência conservacionista: adota uma perspectiva estritamen-

te ecológica da crise e dos problemas ambientais, perdendo de 

vista as dimensões sociais, políticas indissociáveis de sua gênese 

e dinâmica. Essa vertente se organiza em torno da preocupação 

de preservar os recursos naturais, protegendo a flora e a fauna 

do contato humano e da degradação;

•	 Tendência conservadora: se expressa por meio das correntes 

conservacionista, comportamentalista e da alfabetização ecoló-

gica e do autoconhecimento, com limitado potencial de se somar 

às forças que lutam pela transformação socioambiental. O foco é 

na mudança dos comportamentos individuais;

•	 Tendência Pragmática: é a expressão do ambientalismo de re-

sultados, do pragmatismo contemporâneo e do ecologismo 

de mercado que decorrem da hegemonia neoliberal. O caráter 

 5 De acordo com Guimarães (2011), 
armadilhas paradigmáticas con-
sistem no desenvolvimento de 
práticas educativas moldadas pela 
racionalidade hegemônica e que 
efetivam a hegemonia do conser-
vadorismo da educação ambiental 
por meio de ações ingênuas e re-
produtoras do status quo.
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pragmático traz ausência de reflexão que possa permitir a com-

preensão acurada das causas, consequências e peculiaridades 

dos problemas ambientais. Além disso, foca na busca por pro-

jetos e ações factíveis que tragam resultados, mas dentro de um 

limite que não ultrapasse as fronteiras do realismo político, do 

economicamente viável, da conservação do status quo;

•	 Tendência Crítica: aglutina as correntes da EA popular, eman-

cipatória, transformadora e no processo de gestão ambiental. A 

ênfase está na revisão crítica dos fundamentos que proporcio-

nam a dominação do ser humano, procurando contextualizar 

e politizar o debate ambiental. A relação ser humano-natureza 

está vinculada às condições históricas, sociais, culturais e polí-

ticas. Ela é construída pelas relações sociais, tendo como media-

dores e condicionantes a história e a cultura, conferindo-lhe um 

caráter sócio-histórico.

Desta feita, entendemos a necessidade de ampliarmos cada vez mais 

a compreensão da educação ambiental como dimensão dos proces-

sos educativos a fim de transcender “o tratamento das questões am-

bientais de maneira teórica, abstrata, fora de contexto” (ARAUJO, 

2004, p. 55), ansiando pela produção do saber ambiental que proble-

matize os diferentes componentes ambientais no sentido de produ-

zir novos conhecimentos e novas formas de se relacionar e perceber 

o ambiente. 

Com efeito, a dimensão ambiental não pode ser reduzida a conteú-

do ou temas disciplinares, tampouco a ações descontextualizadas 

e/ou irreflexivas acerca da problemática socioambiental, visto que 

os saberes são construídos em relação com as condições sociais, 

culturais, econômicas, laborais tal qual o saber ambiental que traz 

em si, para além da globalização, as particularidades e singulari-

dades da dinâmica de vida complexa existente em cada comunida-

O saber ambiental 
questiona os paradig-

mas dominantes do 

conhecimento para 

construir novos objetos 

interdisciplinares de 

estudo.

O saber ambiental pro-

blematiza o conheci-

mento fragmentado 

em disciplinas e a ad-

ministração setorial do 

desenvolvimento para 

construir um campo 

de conhecimentos teó-

ricos e práticos orien-

tado para a articulação 

das relações sociedade-

-natureza. (LEFF, 2001, 

p. 145).
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de (JACOBI; LUZZI, 2004). Por intermédio da dimensão ambiental, 

os processos formativos oportunizam a formação não somente de 

alunos e alunas imbuídos de criticidade, mas também de sujeitos 

ecológicos e de educadores/educadoras ambientais engajados com 

a práxis transformadora.

Em conformidade com Modesto e Santos (2020), ser educador/edu-

cadora ambiental não perpassa por ser professor/professora, mas 

significa um estado de ser e de estar no e com o mundo, reconhecen-

do-se como o sujeito ecológico elencado por Carvalho (2008) motivado 

e mobilizado a promover transformações atitudinais relacionadas 

ao sentimento de pertencimento ao ambiente, diretamente ligado à 

nossa consciência existencial. Ademais, o desdobramento da agên-

cia dos educadores/educadoras ambientais é contributo para a (re)

construção de um mundo constituído por relações socioambientais 

pautadas nos princípios da sustentabilidade e por sociedades sus-

tentáveis (MODESTO; SANTOS, 2020).

Entretanto, para que a dimensão ambiental dos processos formati-

vos alcance o desenvolvimento de uma práxis transformadora e a 

formação de educadores ambientais, é mister o diálogo com as co-

munidades, movimentos sociais, organizações não-governamentais 

e com a sociedade civil com a finalidade de descortinar uma nova 

forma de conceber a educação crítica: pela óptica da educação de 

base comunitária, assunto sobre o qual nos debruçaremos no mó-

dulo a seguir.

A Pedagogia da 

Práxis pretende 

ser uma pedagogia 

para a educação 

transformadora. 

Ela radica numa 

antropologia 

que considera o 

homem um ser 

incompleto, incon-

cluso e inacabado 

e, por isso, um ser 

criador, sujeito 

da história, que 

se transforma na 

medida mesma 

que em que trans-

forma o mundo 

(GADOTTI, 2005).
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Resumo

Nesse módulo apresentamos os aspectos históricos e con-

ceituais relacionados à educação ambiental. Foram apre-

sentadas ainda vertentes/tendências baseadas em dife-

rentes posturas epistemológicas com ênfase na educação 

ambiental crítica e na dimensão ambiental dos processos 

formativos. Esperamos que a leitura do texto contribua 

para o debate e para o fortalecimento da práxis do/da 

educador/educadora ambiental em formação.

Autoavaliação

Depois da leitura desse material, sou capaz de refletir e 

desenvolver ações de educação ambiental que possam 

contribuir para o enfrentamento da problemática socio-

ambiental regional/local?
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Módulo II

Educação Ambiental de Base Comunitária 

Conhecer a Educação Ambiental de Base Comunitária e 

compreendê-la como via de mobilização e participação civil 

diante da problemática socioambiental.

Reconhecer a Educação Ambiental de Base Comunitária como possibilidade 
de luta coletiva para o enfrentamento da problemática socioambiental.

OBJETIVOS

META

Marynara Costa Santos
Adson Francisco Menezes da Silva
Stefany de Jesus Ferreira
Fabiana Vieira dos Santos
Mônica Andrade Modesto
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1. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL DE BASE COMUNITÁRIA E 

SEU POTENCIAL DE ENFRENTAMENTO À PROBLEMÁ-

TICA SOCIOAMBIENTAL

“Longe das massas populares, em interação apenas 

com seus livros, o intelectual corre o risco de ganhar 

uma racionalidade desencarnada, uma compreensão 

do mundo sem carne.” (Paulo Freire)

No módulo anterior, vimos que existem tendências epistemológi-

cas no campo da Educação Ambiental e o quão importante é nos 

reconhecermos como educadores/educadoras ambientais no en-

frentamento à problemática socioambiental mediante uma pers-

pectiva crítica de entendimento da realidade. Todavia, para que essa 

compreensão crítica possa acontecer, é essencial que entendamos 

como e por que, historicamente, aprendemos a conceber o contexto 

fundamentado nos meios e modos de vida das classes dominantes 

como naturais e “modelos” a serem buscados.

Não é de hoje que o conhecimento científico vem passando por re-

voluções que determinam os novos e velhos paradigmas. Assim, a 

ciência é caracterizada por teorias e métodos que atendem as ne-

cessidades explicativas de determinado período. Isso não implica, 

necessariamente, em mudanças súbitas e drásticas de paradigma. 

Elas podem coexistir ainda que os objetivos a se alcançar sejam di-

ferentes (MAYR, 2005).

No entanto, a mudança/quebra de um paradigma requer tempo e 

espaço na história, visto que são mudanças não só conceituais, mas 

também impactantes na sociedade e nos campos epistemológicos. 

Assim, a produção do conhecimento científico originou-se a partir 

da racionalidade e com ideais positivistas que conceberam o saber 
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legitimado pela sociedade como único, verdadeiro e correto como 

sendo aquele baseado na neutralidade, objetividade, racionalidade 

e universalidade. Decorrente desse fato, foram geradas dicotomias 

que afastam qualquer outro tipo de conhecimento produzido fora 

ou à margem desses preceitos (MAYR, 2005).

À vista disso, o senso comum – aquele que parte da experiência co-

mum das gentes, das vivências e percepções cotidianas ocasionais, 

sendo ametódica e assistemática – foi colocado em contraponto aos 

experimentos que, por seu turno, partem do conhecimento científi-

co que é metodicamente provocado e sistematicamente analisado 

(MORAIS, 2002).

Todavia, conhecimento científico decorrente de análise sistemática 

não pode ser sinônimo de elitização do saber, tampouco de distan-

ciamento da comunidade, pois esta, muitas das vezes, é tomada como 

locus de pesquisa e, como tal, não pode ser negligenciada ou invisibi-

lizada durante a realização de estudos que emergem de seus meios e 

modos de vida e que terão resultados que poderão impactá-los.

No passado, o conhecimento científico se constituiu de modo rela-

cionado ao poder autoritário e isso advém desde a imposição colo-

nizadora. Se, por um lado a colonização da América articulou a do-

minação territorial e a exploração dos povos para conseguir riqueza 

em benefício do povo colonizador, por outro, tem-se a colonialidade 

como um fenômeno que ocorre até os dias atuais e que se reflete 

nas relações de dominação e poder (LANDER, 2005). Porém, essa co-

lonialidade do poder no âmbito social continua se manifestando, 

atualmente, sob diversas questões, desde a economia, cultura, natu-

reza e conhecimento e isto acaba refletindo na produção do conhe-

cimento científico e no modo como compreendemos o mundo. 
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Na era contemporânea, não cabe mais continuarmos produ-

zindo conhecimento subserviente aos interesses da classe he-

gemonicamente dominante, afinal, a ciência precisa atender 

aos interesses do povo, daqueles(as) que necessitam de trans-

formação da realidade. Assim, para dialogar com as variáveis 

inscritas no plano real, na prática, o conhecimento científi-

co não pode ser engessado e não pode se furtar a discutir os 

seus fundamentos na subjetividade, conforme destaca Quija-

no (2005). Com isso, compreendemos que os objetos de estu-

do, bem como os fenômenos investigados precisam levar em 

consideração os sentidos que os sujeitos e/ou grupos dão ao 

mundo e à sua existência nele. Dessa forma, compreendemos 

também que a interlocução com essa subjetividade não se dá 

por vias que excluam o diálogo com a comunidade, caminhan-

do, por conseguinte, para o que tem sido chamado de estudos 

decoloniais ou, segundo Mignolo (2008), estudos fundados na 

resistência e no enfrentamento ao pensamento dominante. 

Nas palavras de Mota Neto (2015, p. 49), trata-se de:

PARA SABER MAIS...

Você pode compreender mais sobre 

os estudos decoloniais realizando 

a leitura da obra “A colonialidade 

do saber: Eurocentrismo e ciências 

sociais, perspectivas latino-ameri-

canas”, organizada pelo sociólogo 

e intelectual Edgardo Lander, após 

a realização do Congresso Mundial 

de Sociologia, ocorrido em 1998, na 

cidade Montreal, Canadá. Para ler, 

acesse o QRCode. 
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[...] um questionamento radical e uma busca de 
superação das mais distintas formas de opres-
são perpetradas pela modernidade/colonialidade 
contra as classes e os grupos sociais subalternos, 
sobretudo das regiões colonizadas e neocoloniza-
das pelas metrópoles euro-norte-americanas, nos 
planos do existir humano, das relações sociais e 
econômicas, do pensamento e da educação.

Apesar de parecer uma discussão nova, já se observava um 

movimento epistemológico com vistas à decolonialidade na 

década de 1960, a partir dos escritos de Paulo Freire, quando 

questionava o modelo educacional brasileiro e a servidão das 

escolas brasileiras aos interesses da classe dominante, tor-

nando-se instrumentos de opressão e dominação dos grupos 

oprimidos considerados, pelo autor, como os “esfarrapados do 

mundo” (FREIRE, 2017).

A visão de Freire (2017) acerca da educação culminou da sua 

percepção sobre a conjuntura social brasileira que, historica-

mente, foi marcada por desigualdade social e injustiça am-

biental, conceito que remete à lógica estruturada nas socieda-

des capitalistas que, a fim de manter os privilégios das classes 

dominantes, castigam a parcela pobre da população (grupos 

sociais de trabalhadores, populações de baixa renda, grupos 

raciais discriminados, populações marginalizadas e mais vul-

neráveis) com a maior carga dos danos ambientais oriundos 

da exploração e expropriação do ambiente e do modo insus-

tentável de vida estabelecido (LOW; GLEESON, 2000).

A injustiça ambiental é ainda mais gritante em países que são ou 

foram colônias, pois é inegável que a esmagadora maioria dos 

países marcados pela colonização ainda sofre com prejuízos que 

atravessam os campos econômicos e estruturais, reverberando 

CURIOSIDADE!

Você sabia que, no final 
da década de 1960, Paulo 
Freire, hoje o Patrono da 
Educação brasileira, foi 
exilado do país por ter 
sido considerado uma 
figura subversiva ao go-
verno? Em seus ensina-
mentos, Freire defendia 
e valorizava o conheci-
mento vindo do povo, 
para o povo e com o povo. 
Seus ideais eram pauta-
dos na não subserviência 
a uma lógica dominante 
que calava aqueles/aque-
las a quem chamava de 
oprimido/oprimida. Sai-
ba mais sobre Paulo Frei-
re apontando a câmera 
do celular para o QRCode 
ao lado.



34	 Educação Ambiental de Base Comunitária

também no campo intelectual (TRISTÃO, 2016). O Brasil foi uma 

colônia portuguesa, logo, pertencendo ao bloco dos colonizados. 

Aqui, faz-se necessário estabelecer que os méritos da colonização 

em si não são o objeto desta discussão, mas o modus operandi, ou 

seja, a maneira de agir do povo colonizador que ainda permeia 

a maneira como nós, brasileiros e brasileiras, pensamos, apren-

demos e ensinamos (SODRÉ, 2012). Exemplo disso é que, assim 

como o povo europeu desconsiderava a existência da cultura dos 

povos nativos daqui antes de sua chegada, diversos conhecimen-

tos e culturas de comunidades tradicionais ou periféricas têm a 

sua existência desconsiderada até hoje (TRISTÃO; VIEIRAS, 2017).

Por isso, descolonizar os saberes precisa deixar de ser apenas 

uma questão reflexiva sobre como a história foi contada de 

acordo com o ponto de vista europeu no passado e passar a 

ser também sobre como a história decorre no presente e que 

relações as comunidades urbanas, entre elas a universidade, 

estabelecem com as comunidades suburbanas, periféricas, ru-

rais e indígenas, pois, ainda que existam, é claro, universidades 

fora do ambiente urbano, a maneira como o conhecimento é 

difundido na universidade se aproxima muito mais do contex-

to urbano do que dos outros contextos citados.

Desta feita, faz-se necessário mencionar que o modo como a 

ciência tem sido produzida e difundida no Brasil não é acessí-

vel para as pessoas que estão fora da academia. É importante 

que o contato dessas comunidades com a ciência não se resu-

ma a servir de objeto de estudo em pesquisas para que um/

uma pesquisador/pesquisadora possa desenvolver pesquisas 

sem nunca mais retornar à comunidade pesquisada, uma vez 

que esse retorno é fundamental para uma real democratização 

do conhecimento (MANSUR, 2021).
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Sendo assim, é importante que pesquisadores/pesquisadoras, 

educadores/educadoras e a comunidade acadêmica, de uma 

maneira geral, não se aproximem dessas comunidades como 

se estivessem promovendo civilização, cultura e conhecimen-

to, afinal, uma vez que essas comunidades existem, a cultura, o 

conhecimento e um outro modelo de civilização existem tam-

bém, podendo até ser mais empenhados em assegurar as con-

dições mínimas de sua própria população e o equilíbrio com o 

ambiente que a dita civilização urbana (RUFINO; CAMARGO; 

SÁNCHEZ, 2020).

O Brasil utilizou mão de obra escrava por mais de 300 anos e a 

abolição da escravatura só aconteceu em 1888 (SÁ, 2018). Isso 

poderia parecer uma emancipação dos povos escravizados, 

mas, longe disso, o que aconteceu, na verdade, foi que essas 

pessoas foram atiradas às margens da sociedade e, na procura 

por moradia, surgiram as primeiras favelas brasileiras e os/as 

descendentes destes/destas que foram libertos/libertas ainda 

sofrem com diversas consequências desse passado (COMPANS, 

2007). Hoje, as populações periféricas, sobretudo as populações 

que vivem nas favelas, estão entre as mais afetadas pela falta 

de saneamento básico, um problema que perpassa não apenas 

a questão ambiental, sobre a gestão dos recursos hídricos, mas 

também a vulnerabilidade social desses lugares e o recorren-

te problema de saúde pública associado (VILANI; MACHADO; 

ROCHA, 2014).

Em relação aos/às indígenas, eles/elas tiveram suas terras invadi-

das, foram perseguidos/as e sofreram uma série de ameaças à sua 

existência durante e após a colonização e, apesar de algumas ten-

tativas malsucedidas de proteção dos povos nativos, como a cria-

ção da SPI (Serviço de Proteção Indígena), muitas perseguições 
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continuaram acontecendo, sobretudo no período da ditadura 

militar, com o avanço do setor agrícola sobre as terras indígenas. 

Durante a pandemia de Covid-19, os povos indígenas passaram a 

sofrer ainda mais com a invasão de suas terras para atividades 

de garimpo ilegal e com o descaso total com a saúde dos povos 

nativos, um episódio marcante da negligência governamental 

ao tratar da crise sanitária (ATHILA; ZACQUINI, 2021).

Dessa forma, fica nítido que as questões socioambientais não 

podem se apartar das questões sociais, econômicas e políticas, 

sendo, por isso, socioambiental, o que torna evidente a impres-

cindibilidade de uma Educação Ambiental que não se resuma 

a discutir os aspectos ecológicos do meio ambiente, mas que 

também contextualize a pauta ambiental com suas pautas ad-

jacentes, vislumbrando a qualidade de vida da população em 

consonância com o equilíbrio do ambiente. 

VOCÊ SABIA?

Qualidade de vida é diferente de padrão de vida. Enquanto este último 

conceito diz respeito às classes econômicas, o primeiro, segundo a Or-

ganização Mundial de Saúde (OMS) remete à percepção que os sujeitos 

têm sobre posição que ocupam no contexto dos sistemas de cultura e 

valores nos quais estão inseridos e seus desdobramentos nos seus objeti-

vos, expectativas, padrões e preocupações de vida. No Brasil, desde 2006, 

existe o Programa de Qualidade de Vida – PQVT, estabelecido pela Por-

taria nº 209/2006 da Agência Nacional das Águas (ANA). Você 

pode conhecê-lo acessando o QRCode 

ao lado.
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À vista disso, percebe-se que o alcance da Educação Ambiental 

crítica explicitada no módulo anterior perpassa pelo diálogo, 

pela saída da academia não só para coleta de dados, mas, so-

bretudo, para escuta e engajamento com a problemática vi-

venciada pela comunidade e, portanto, pela base comunitária, 

sendo esta a discussão realizada no tópico a seguir.

A democratização do conhecimento e a mobilização de parti-

cipação popular no enfrentamento à problemática socioam-

biental elencados no tópico anterior são elementos cruciais 

para uma compreensão crítica da realidade e para o desenvol-

vimento da Educação Ambiental de Base Comunitária (EABC). 

Segundo Pelacani et al (2021, p. 05), ela emerge de “uma estrei-

ta parceria com as comunidades, levando-se em conta os con-

textos locais, as especificidades dos territórios, bem como em-

pregando os saberes locais e as memórias comunitárias como 

elementos basilares de suas propostas pedagógicas”. Nessa 

perspectiva, a EABC ancora-se nos preceitos da Educação Po-

pular propagados por Paulo Freire. Gadotti (2007, p. 24) explica 

que o princípio dessa proposta educacional é:

[...] a criação de uma nova epistemologia baseada 
no profundo respeito pelo senso comum que tra-
zem os setores populares em sua prática cotidia-
na, problematizando-o, tratando de descobrir a 
teoria presente na prática popular, teoria ainda 
não conhecida pelo povo, problematizando-a, in-
corporando-lhe um raciocínio mais rigoroso, cien-
tífico e unitário.

Dessa forma, a EABC, regida pelos ideais freirianos e pelos pos-

tulados da Educação Popular, é balizada não somente pelo diá-

logo com a comunidade, mas também por uma abordagem de 

pesquisa que torne os sujeitos participantes ativos do processo 
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investigativo, desde o apontamento da problemática, passando 

pela participação nas etapas que envolvem produção dos da-

dos e chegando até a interpretação dos resultados emergentes 

da interlocução entre o olhar pela via do conhecimento cientí-

fico e o olhar pela via dos saberes populares.

Em consonância com Brandão (2006), essa proposta de pesqui-

sa dialógica é chamada de participante. Para o referido autor, 

na pesquisa participante os/as agentes sociais são mais que 

meros beneficiários dos resultados diretos e indiretos dos es-

tudos, uma vez que não são e nem podem ser concebidos/as 

como passivos/as, haja vista ocuparem o lugar atribuidores/as 

de sentido ativo e crítico ao objeto de estudo e à problemática 

estudada.

A participação da comunidade no desenvolvimento de pesqui-

sas pode culminar ainda em outra abordagem investigativa: 

a pesquisa-ação. De acordo com Thiollent (2006), esse tipo de 

pesquisa é, em sua finalidade, uma construção social e como 

tal pressupõe interação e cooperação entre os/as atores/as 

sociais – pesquisadores/as e participantes – entremeadas por 

procedimentos metodológicos participativos que possibilitem 

envolvimento significativo; capacitação de todos/as os/as en-

volvidos/as para realização das tarefas; apoio para que todas 

as pessoas possam compreender o processo que está sendo de-

senvolvido e agir com autonomia e fortalecimento de planos e 

atividades coletivos. Essa forma de desenvolver pesquisa cul-

mina em resultados cunhados em três dimensões da realidade 

(crítica, reflexiva e emancipadora) que vislumbram superação 

de dogmas vigentes como as dicotomias entre teoria e prática 

e entre senso comum e conhecimento científico.
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Com efeito, à medida que pesquisas focadas na participação 

popular vão se desenvolvendo, ocorre, concomitantemente, 

a formação de educadores/as populares, sujeitos comprome-

tidos com a transformação da realidade, articulando teoria e 

prática intermediadas por valores como solidariedade e sim-

plicidade (GADOTTI, 2007). Quando as pesquisas se debruçam 

sobre a problemática socioambiental, há uma ampliação dessa 

formação que passa a ser também de educadores/as ambien-

tais.

Em conformidade com Guimarães e Granier (2017), educado-

res/as ambientais desdobram-se no ser mais ambiental, um 

sujeito crítico, consciente e capaz de tomar decisões multidi-

mensionais, de modo a sentir-se integrado com o mundo e sin-

tonizado com o planeta e com as interrelações que nele coe-

xistem, balizadas pela vocação ontológica do ser e pela busca 

permanente pela transformação do mundo.

Essa é a real perspectiva a ser trabalhada na EABC para que 

todos os saberes possam ser ouvidos e analisados e, em comum 

acordo, serem utilizados no estabelecimento de estratégias 

para enfrentamento e resolução dos impactos causados pela 

problemática socioambiental que assola, de modos específicos, 

as comunidades. Assim, demostrar para a comunidade sobre 

como e o que é uma educação ambiental e dialogar com sua 

realidade é fazer Educação Ambiental de Base Comunitária. 

Nesse sentido, uma Educação Ambiental articulada à “neces-

sidade de uma prática constantemente reflexiva sobre si mes-

ma, que engendrasse uma metodologia de ação e intervenção 

social capaz de transformar, efetivamente, a realidade” (SILVA; 

SANCHEZ, 2018, p. 197).
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Essa transformação da realidade é o que se concebe por prá-

xis. No pensamento freiriano, práxis é “reflexão e ação dos ho-

mens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível 

a superação da contradição opressor-oprimido” (FREIRE, 2017, 

p. 38). Consequentemente, é pautada na condição humana e 

em elementos como liberdade, esperança, autonomia, amor, 

diálogo e intervenção do e no mundo.

Desta forma, o desenvolvimento da EABC é planejado com 

foco na vivência local, na realidade da comunidade e levando 

em consideração as características específicas do determinado 

contexto em estudo por meio de saberes e memórias do coti-

diano dos povos que ali residem a respeito da relação com o 

ambiente. Com isso, estimula um diálogo entre a visão do/a 

pesquisador/a com os conhecimentos socioculturais dos/as 

habitantes que passam a servir como base de formulações de 

propostas educativas (CAMARGO, 2017). O fruto desse proces-

so é uma Educação Ambiental de base “construída nos diálo-

gos de saberes, mas que, acima de tudo, se elabore a partir do 

reconhecimento do valor intrínseco da sabedoria e da ciência 

popular” (CAMARGO; SANCHEZ, 2021, p. 220), amparada em 

seis princípios: 

1) o contexto geopolítico latinoamericano; 2) o 
legado das lutas sociais da América Latina como 
base político-teórico-metodológica para pensar 
uma educação ambiental não-norte-eurocêntrica; 
3) histórias de vida, memória oral, cultura popular 
e saberes locais como elementos estruturantes das 
propostas educativas, bem como a visão de uma 
educação ambiental capaz de auxiliar na proteção 
do patrimônio imaterial das comunidades; 4) as 
perspectivas da decolonialidade, interculturalida-
de e ecologia de saberes como eixos estruturantes; 
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5) uma concepção de educação ambiental crítica 
articulada à educação popular, por meio do uso 
de metodologias participativas; 6) a visão da edu-
cação ambiental enquanto uma ferramenta de 
gestão popular dos recursos (CAMARGO, 2017, p. 
88-89).

Isto posto, urge a necessidade de integrar moradores/morado-

ras das comunidades, valorizar suas falas, suas vozes e vez no 

seu lugar de pertencimento; ressignificar o olhar da sociedade 

acerca da problemática socioambiental e abrir um novo olhar 

científico, levando em conta novos saberes dialogados e produ-

zidos a partir de um processo dialógico com vistas à potencia-

lização da resistência, promoção da regeneração da realidade 

e construção da sustentabilidade socioambiental. Mas surge a 

questão: como fazer? No módulo seguinte, conversaremos so-

bre metodologias participativas para a EABC.

DICA!

Você pode conhecer mais sobre a Educação Ambiental de Base Comu-

nitária assistindo ao Curso Internacional em Educação Ambiental de 

base comunitária e ecologia política na América latina: utopia, espe-

rança e práxis no centenário Paulo Freire, realizado pelo Grupo de 

Estudos em Educação Ambiental desde el Sur (GEAsur), vinculado à 

Faculdade de Educação da Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro (UNIRIO). O curso está disponível gratuitamente no QRCode 

ao lado.
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Resumo

Nesse módulo apresentamos o conceito de Educação Am-

biental de base comunitária ao tempo em que contextua-

lizamos a problemática socioambiental e a necessidade 

do desenvolvimento da EABC para a transformação da 

realidade e seu potencial de resistência e enfrentamento 

à lógica colonizadora, degradante e hegemônica presen-

te em nossa sociedade. Esperamos ter contribuído para o 

despertar de reflexões sobre a importância das novas for-

mas de pesquisar e produzir conhecimentos sobre o am-

biente sob a óptica participativa.

Autoavaliação

Após a leitura deste módulo, sou capaz de pensar e propor 

novas formas de pesquisa, focadas na participação popu-

lar e nos preceitos da EABC?
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Módulo III

Metodologias participativas para a formação
de educadores/educadoras ambientais

Dialogar sobre processos participativos e demonstrar algu-

mas metodologias que possam valorizar os múltiplos olha-

res de educadores/educadoras ambientais.

Desencadear um diálogo sobre a importância da participação na Educação 
Ambiental e apresentar algumas propostas para o desenvolvimento de pro-
cessos participativos que contribua para a formação de educadores/educa-
doras ambientais. Neste sentido, este módulo apresentará a perspectiva da 
participação e suas ferramentas como proposta de valorização da diversidade 
dos saberes e dos fazeres na Educação Ambiental. 

OBJETIVOS

META

Isabelle Aparecida Dellela Blengini
Sandy Gabrielly Souza Cavalcanti
Ádria Maria de Oliveira Ribeiro
Luanne Michella Bispo Nascimento
Aline Lima de Oliveira Nepomuceno
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1. EDUCAÇÃO AMBIENTAL DEVE SER PARTICIPATIVA

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
as possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção. (Paulo Freire)

Entendendo os desafios enfrentados na implementação da 

EABC e conforme visto no módulo anterior, um aspecto que 

deve ser fortemente assimilado é o da participação, vista como 

ferramenta de concretização do trabalho da EA, como proces-

so educativo assumindo a sua perspectiva de transformação 

da realidade, manifestando a responsabilidade para a cidada-

nia plena (NEPOMUCENO, 2018).

A participação é assumida aqui como ponto de partida para a 

discussão sobre qual a EA que buscamos, ela deve ser inclusiva, 

democrática, orgânica, real baseada no respeito e na ação de 

uma nova realidade, criando um novo paradigma com novos 

valores.

As práticas educativas ambientalmente sustentáveis 

nos apontam para propostas pedagógicas centradas na 

criticidade e na emancipação dos sujeitos, com vistas 

à mudança de comportamento e atitudes, ao desenvol-

vimento da organização social e da participação cole-

tiva. Nessa proposta de educação reflexiva e engajada, 

centrada nos saberes e fazeres construídos com e não 

para os sujeitos aprendentes e ensinantes, a Educação 

Ambiental difere substancialmente da informação 

ambiental. Esta ainda é focada na elaboração e trans-

missão de conteúdos descontextualizados e “despoliti-

zados”, no sentido de instaurar mudanças efetivas na 

realidade através da tessitura de um conhecimento 

crítico, intencionalmente engajado (JACOBI; TRISTÃO; 

FRANCO, 2009, p. 67).
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Dessarte, as ações participativas devem estar engajadas para 

além de uma visão reduzida e homogeneizante de participação 

silenciadora das diferenças (NEPOMUCENO, 2018), que não 

olha para a diversidade de saberes e que não ouve os oprimi-

dos, ela deve ser empoderada e ativa, tendo em vista o diálogo 

e a emancipação de todos os envolvidos no processo.

Essa participação social ativa, que assume a responsabilida-

de de transformação social, se dá nos mais diversos espaços, 

é o princípio fundamental para que haja fortalecimento de es-

tratégias construídas de forma coletiva pela sociedade, assu-

mindo compromissos de transformação social, sendo a EA um 

“processo” que deve subsidiar esse caminho. Por essa razão, é 

preciso construir, juntos, nossas alianças, pois ela é vital para 

a manutenção da vida na Terra, começando pelo nosso local de 

atuação e chegando a todo o sistema global.

Participar efetivamente, segundo a linha de pensamento ex-

pressa, é ter poder para exercer papel ativo nos processos. Por 

meio da participação e dialogicidade comunitárias pode ser 

instituída uma democracia solidária, formando sujeitos com-

prometidos com a realidade e capazes de ressignificar valores, 

atitudes e transformações, visando uma maior humanização 

do mundo (FREIRE, 1987).

Logo, esse processo transformador precisa ser realizado por 

meio do envolvimento e da participação dos indivíduos, pois 

de acordo com Tóro-Tonissi (2005, p. 27):

O indivíduo somente se sente motivado a partici-
par quando se identifica com a questão ambiental, 
quando compreende a relação desta com sua vida 
e se vê como um importante ator capaz de influen-
ciar e alterar uma determinada situação.
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Dessa forma, não basta reconhecer e debater os problemas so-

cioambientais que fazem parte do nosso cotidiano. É preciso 

pensar em construir coletivamente uma ação transformadora 

para enfrentar a situação colocada. 

Essa ação deve traduzir os saberes e as práticas das comunida-

des locais, assim como representar a adoção de novos valores 

que o coletivo julgar importante no tocante à superação dos 

conflitos que se apresentam. Mas, como fazer isso? Como arti-

cular desejos, saberes e práticas diversas em torno de um úni-

co propósito?

Toro e Werneck (2004, p. 13) afirmam que “mobilizar é convo-

car vontades para atuar na busca de um propósito comum, sob 

uma interpretação e um sentido também compartilhados”. A 

constituição de um processo de mobilização social relaciona-

-se ao despertar dos interesses e da consciência para a mudan-

ça e à transformação do desejo em disposição para a mudança. 

Sendo assim, o processo participativo precisa:

1) Estar contextualizado com uma problemática ambiental;

2) Fazer sentido para as pessoas que estão participando, para 

mobilizar a vontade individual;

3) Ter resultados coletivos e

4) Ser avaliado e sempre melhorado quando possível. 
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2.  METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS

No campo da EA a participação possibilita a implicação direta 

dos sujeitos sociais no conhecimento, prevenção e enfrenta-

mento dos problemas e conflitos socioambientais. E a adoção 

de metodologias participativas proporciona um aprendizado 

prático em contato direto com a realidade local.

O elo do social com o ambiental traz o “encontro das metodo-

logias participativas com a EA” (BRACAGIOLI, 2007). Por meio 

deste percurso, podemos compreender que metodologias par-

ticipativas são um caminho para propiciar a participação. A 

utilização de metodologias participativas na EA não se resume 

apenas em conhecer determinadas ferramentas e sua forma 

de aplicação (BRACAGIOLI, 2007). 

Existe sim uma necessidade de alinhamento e reflexão da nos-

sa prática, gerando processos criativos e abertos à complexida-

de do social e do ambiental através do diálogo de saberes e das 

ações que serão desenvolvidas ao longo do tempo. A escolha 

metodológica inapropriada pode comprometer a proposição 

de ações valiosas e interessantes, podendo torná-las um con-

junto de práticas desarticuladas e incapazes de promover a ela-

boração de novos hábitos e atitudes.

Além disso, é importante ressaltar que as técnicas utilizadas 

não são neutras, sendo decorrentes de modelos e concepções 

de mundo. 

Por metodologia 
entendemos: 
metá= a seguir e 
hodós = caminho, 
estrada etc.
Método = caminho a 
seguir.
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Diante do exposto acima, as divergentes concepções de meio 

ambiente precisam ser consideradas na escolha metodológi-

ca, pois a forma como os sujeitos veem o meio em que vivem 

pode interferir direta ou indiretamente nos resultados espera-

dos. Desta feita, a adoção metodológica precisa oportunizar a 

evidência da indispensabilidade da participação coletiva e do 

engajamento dos sujeitos envolvidos no processo educativo 

(NASCIMENTO, 2021).

Partindo dessa perspectiva, o educador poderia sensibilizar 

seus educandos para que eles interiorizem os problemas 

socioambientais, de modo a haver mudanças de comporta-

mento, e adotem atitudes para enfrentá-los. Esses enfren-

tamentos serão factíveis se houver envolvimento e partici-

pação de toda a comunidade escolar, mudança de hábitos 

dos docentes, juntamente com o apoio de políticas públicas 

condizentes, pois tais problemas não podem ser resolvidos 

individualmente, nem por movimentos isolados das comu-

nidades (SANTOS, et al., 2013).

PARA SABER MAIS...

Aplicar o conceito de Representações Sociais (RS) no campo ambiental 

se faz relevante para a compreensão de que as divergentes representa-

ções de meio ambiente nos conduzem à criação de situações de estímulo 

ao sujeito, para que este reveja suas forma de concepção e relação com 

o meio em que vive. Essa proposição se intercruza com um dos objetivos 

básicos da Educação Ambiental. Para saber mais sobre Representação 

Social e Meio Ambiente, leia o artigo “A representação social de meio 
ambiente como ponto de partida para ações de educação ambiental: 
uma ocupação irregular como espaço de educação não escolar” por 

meio do QRCode ao lado.
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Nesse sentido, a não participação muitas vezes não é sinônimo 

de alienação, já que no discurso participativo se encontram ou 

se encobrem processos obscuros como por exemplo, a legiti-

mação de políticas neoliberais, não trazendo o real empodera-

mento da participação e sim interesses duvidosos. Outra ques-

tão da não participação é o cansaço e a perda de credibilidade 

desses processos, por isso sempre é necessário um trabalho 

sério e realista. 

3. VAMOS FALAR SOBRE A PRÁTICA?

A seguir, listamos algumas ferramentas interessantes de Me-

todologias Participativas, que podem ser empregadas em prá-

ticas pedagógicas socioambientais, sejam no âmbito formal ou 

não formal. Elas foram descritas destacando a importância dos 

seus perfis para permitir e facilitar a comunicação ao decorrer 

dos processos e, assim, contribuir com o sucesso dos trabalhos 

realizados a partir deles. 

•	 Mapeamento Participativo

O Mapeamento Participativo envolve a comunidade da área de 

estudo para elaboração de um mapeamento, que permite faci-

litar a interpretação dos mapas para essas comunidades, co-

nhecendo particularidades do seu território (BRASÍLIA, 2010). 

Dessa forma, como a comunidade vai adotar qual metodologia 

será empregada, esse documento terá características únicas 

para a formulação do registro cartográfico. 

DICA!
Você pode se informar 
mais sobre essa dis-
cussão lendo a coleção 
Encontros e Caminhos: 
formação de educa-
doras e educadores 
ambientais e coletivos 
educadores, disponibi-
lizada pelo Ministério 
do Meio Ambiente e 
com acesso através do 
QRCode ao lado.

Por Âmbito formal en-
tendemos que:
Há intenção de ensi-
nar tendo por base os 
programas nacionais 
oficiais.

Por Âmbito não-for-
mal entendemos que:
Há intenção de ensi-
nar tendo por base ob-
jetivos que não fazem 
necessariamente parte 
dos programas nacio-
nais oficiais.
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Essa ferramenta pode ser feita de forma simples ou com au-

xílio de programas digitais, deve-se haver uma formação dos 

membros da comunidade para a troca de conhecimentos e re-

flexões (BRASÍLIA, 2010). A comunidade auxiliará no aponta-

mento dos problemas e as possíveis soluções. 

Esse recurso pode envolver diversas etapas para a construção 

do mapa (Figura 1), que deve ser produzido de forma impar-

cial, com o objetivo de aproximar a realidade da comunidade 

com o público-alvo (BRASÍLIA, 2010). Esse público terá acesso 

a um trabalho que possibilite resgatar definições, métodos, 

peculiaridades do mapeamento participativo no local apre-

sentado. 

Figura 1 – Modelo de métodos que podem ser aplicados ao mapeamento participativo.

Fonte: Carmo et al. (2012).

•	 Capacitação;
•	 Acompanhamento das atividades;
•	 Produção dos mapas e do banco de 

dados;
•	 Uso dos resultados para discussão;
•	 Mobilização/Incentivo à parti-

cipação na gestão das águas

•	 Realizado por Núcleos, 
subdomitês, alunos e 
comunidade;

•	 Auxiliará em intervenções e no 
planejamento;

•	 Possibilita criação de banco de dados;
•	 Envolve a comunidade, incentivan-

do partipação na gestão das águas.

•	 Núcleos e Subcomitês: articulado-
res das informações para o mape-
maento e utilização dos resultados 
para inervenções;

•	 Professores e estagiários: 
desenvolver o mapeamento 
participativo com alunos.

•	 Alunos: percepção e identifi-
cação de problemas, potenciais 

e possibilidades, aplicação de 
questionários de percepção so-

cioambiental, incentivo à partici-
pação da família e amigos

•	 Comunidade: abrangida pelos 
questionários, incentiva a participar.

Núcleos 
subcomitês, 
professores e 
estagiários

Alunos 
e
comunidade

Mapeamento
Participativo

(resultado)

Projeto 
Manuelzão 

(Manuelzão
Comunidade
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Antes de iniciar a prática é importante preparar a comunida-

de com os conceitos básicos de cartografia, para que possam 

representar as peculiaridades do local estudado por meio de 

desenhos, símbolos, elementos, escalas e conhecimentos re-

levantes para a construção do mapa. No entanto, deve-se ter 

em mente que o objetivo dessa dinâmica não é elaborar um 

mapa com fins espaciais, pois a essência são as relações sociais 

e identificação dos pontos relevantes sob o olhar da comunida-

de (ARAUJO; ANJOS; FILHO, 2017). 

•	 Mapa Falado

O Mapa Falado consiste em uma ferramenta que possibilita re-

gistrar e visualizar diferentes partes de uma área, de forma es-

quemática com seus limites e fronteiras estabelecidos, a partir 

dos pontos de referência nas comunidades, serviços existentes 

e suas distribuições nas diversas áreas em estudo, de acordo 

com a visão e a participação dos próprios moradores (BRASÍ-

LIA, 2010). 

Com o auxílio desses informantes, é desenhado um “mapa-ba-

se” com o seu contorno e os pontos de referência (BRASÍLIA, 

2010). A partir de um roteiro elaborado para o desenvolvimen-

to da atividade, é aplicado essa ferramenta, anotando os resul-

tados no mapa desenhado de forma clara e visível para a com-

preensão. 
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Figura 2 – Exemplo de Mapa Falado feito em um projeto da comunidade do Catu – elaborado pelo grupo 
masculino.

Fonte: Acervo EMATER/RN.

O mapa utilizado poderá servir para obter diversas informa-

ções do local, como sua estrutura física, natural e construída. 

Além disso, esse recurso possibilita a identificação das diferen-

tes áreas, problemas e conflitos, quanto aos aspectos geográfi-

cos, sociais, econômicos ou culturais (BRASÍLIA, 2010). 

Durante o processo de representação, surgem reflexões dos fa-

tos presenciados da realidade local, envolvendo o cotidiano dos 

presentes (BRASÍLIA, 2010). Dessa forma, são compreendidas 

impressões a respeito do meio ambiente e a maneira como as 

comunidades organizam e representam o espaço, provocando 

o entendimento do processo histórico envolvendo o passado, o 

presente e o futuro, o que facilita a compreensão da correlação 

entre os espaços naturais e sociais.
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•	 Diagrama de Venn 

O Diagrama de Venn consiste em uma técnica que permite 

comparar, avaliar e verificar a complementaridade de traba-

lhos desenvolvidos em um local. Dessa forma, esse recurso 

apresenta como objetivo definir os principais atores estratégi-

cos da área, assim como o grau de envolvimento de ações da 

sociedade, mas especificamente de órgãos públicos, institui-

ções privadas, associações comunitárias, ONGs, projetos, pro-

gramas e as relações entre eles (BRASÍLIA, 2010). 

Logo, quando estabelecidas essas relações, é possível com-

preender o grau de comprometimento das entidades. Esse re-

curso pode ser aplicado em Unidades de Conservação (UCs), 

por exemplo, possibilitando mapear os sujeitos sociais que par-

ticipam daquele ambiente, para identificar os papéis exercidos 

pelos mesmos buscando melhorias para o desenvolvimento de 

atividades coletivas e participativas no local. 

O Diagrama de Venn pode ser feito em diversas formas, utilizan-

do instrumentos mais adequados para compreensão e constru-

ção das atividades. Assim, podem ser manuseados cartolinas ou 

papéis grandes para servir como painel e proceder os desenhos. 

Os desenhos consistem em uma série de círculos concêntricos, 

um dentro do outro, com nomes das instituições em cada tópico 

do círculo, atribuindo valores de acordo com a atuação e traba-

lho realizado por cada instituição (BRASÍLIA, 2010). 

O produto final dessa ferramenta vai permitir o mapeamento 

dos principais setores estratégicos e uma discussão dos papéis 

de cada ator, estendendo-se um debate interessante sobre os 

conselhos (BRASÍLIA, 2010). 
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Figura 3 – Exemplo de como é realizado o Diagrama de Venn. 

Fonte: Arquivo projetos realizados. Elaboração própria. 

Como proceder para desenvolver o Diagrama de Venn? (MARTINS, 2014)

1. Definir o ponto ou o foco da avaliação, em relação ao qual as instituições serão analisadas. 

2. Solicitar aos participantes que relacionem as diferentes instituições, grupos organizados, 

órgãos públicos, etc. que atuam na unidade.

3. Em seguida, se atribuem valores de acordo com a atuação e o trabalho realizado pelas ins-

tituições e grupos listados. Os valores podem ser simbolizados por círculos em cartolina, 

de diferentes tamanhos e cores. Os círculos maiores representam contribuição de melhor 

qualidade, os menores, de menor qualidade, e assim por diante; 

4. A distância dos círculos em relação ao ponto (cartão central) que representa a unidade, 

significa a proximidade ou a identificação com os interesses dos moradores; 

5. Em outro momento, pode-se colocar os círculos sobrepostos, de acordo com o nível de 

interação entre os grupos ou instituições, apontados pelos participantes. 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 
O resultado será uma representação simplificada de um sistema complexo e dinâmico de in-
terações. Portanto, não podemos assumir a situação como sendo estática. Por isso, precisamos 
considerar que os pontos de vista são diferentes entre os participantes.
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•	 Círculos de Palavras

Os Círculos de Palavras consistem em uma técnica que per-

mite estabelecer uma ordem de prioridades das questões le-

vantadas, possibilitando a discussão durante a construção da 

ferramenta (BRASÍLIA, 2010). O objetivo dessa ferramenta é 

provocar a reflexão sobre os aspectos da temática, suas dificul-

dades e problemas relacionados, levantando tópicos importan-

tes ou urgentes a serem resolvidos. 

As escolhas das palavras que compõem o círculo não devem 

apresentar categorias amplas, e sim preferir uma restrição 

para cumprir o objetivo e não fugir da temática principal, com-

preendendo melhor a diversidade e a hierarquia dos proble-

mas (BRASÍLIA, 2010). 

Figura 4 – Exemplificação de Círculo de Palavras.

Fonte: Elaboração Própria. 
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Assim, a atividade deve ser feita com questões já trabalhadas pelo 

grupo e identificada como questões-desafio, provocando a recor-

dação através da organização, ao anotar tudo que surgir em um 

papel grande, durante a reunião. Ao preencher o círculo, o faci-

litador preencher no papel grande e os participantes em folhas 

de papel A4, o título da temática deve ser colocado no centro do 

círculo e as questões vão ser dispostas no entorno do centro (BRA-

SÍLIA, 2010). 

Essa técnica contempla algumas etapas seguintes de discussão 

com o grupo para fazer a síntese dos resultados e obter o pro-

duto final, com painel montado com as questões-desafio levan-

tadas e priorizadas (BRASÍLIA, 2010). 

•	 Teatro-Fórum 

O Teatro-fórum consiste em um conjunto de técnicas utiliza-

das para desenvolver, de forma lúdica, trocas de informações 

e conhecimentos técnicos. Essa ferramenta tem como objetivo 

olhar de fora uma problemática e trazer à tona a reflexão sobre 

a situação. Logo, quando apresentada pode-se discutir diver-

sas formas para resolução, a partir da construção de uma cena 

teatral aberta com a situação real de opressão vivida e relatada 

pelos envolvidos (BRASÍLIA, 2010). 

As estratégias desenvolvidas permitem que os oprimidos e 

opressores possam sair do lócus de opressão do conflito rela-

tado. A cena é iniciada por quem está vivendo a situação e a 

solução do problema é buscada com a participação de todos 

(BRASÍLIA, 2010). Assim, é uma atividade que exerce a empa-

tia, traz o olhar sobre o outro, sobre si e sobre a humanidade e 

suas interações, entre si e com a natureza. 
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O objetivo dos espectadores é de observar, analisar e buscar 

um caminho que ajude a gestão do conflito apresentado, atra-

vés do diálogo. Com o auxílio de um mediador, para conduzir o 

processo de conversa, é possível construir uma cultura de paz e 

de direitos, visando melhorar as relações e gerar o crescimento 

individual e comunitário (BRASÍLIA, 2010).   

•	 Linha do Tempo 

A linha do tempo é um recurso que resgata a história oral do 

ambiente em que o aluno vive, seu bairro, região, rio ou praça, 

presentes no seu cotidiano, permitindo que os envolvidos co-

nheçam com mais profundidade a sua história de vida e criem 

laços de semelhança com os demais presentes na comunidade 

(BRASÍLIA, 2010). 

Essa ferramenta pode ser desenvolvida a partir de diversos ma-

teriais, como fita crepe, giz de cera, bonecos feitos de cartolina, 

papel craft e fotos antigas e atuais do que se pretende resgatar 

da história (rio, bairro, praça e outros). Logo, a atividade vai 

consistir em construir uma linha do tempo no papel e nele adi-

cionar fotos, em ordem cronológica (BRASÍLIA, 2010). 

Dessa forma, esse recurso possibilita deixar fluir os sentimen-

tos dos envolvidos, pois ao relatar as histórias com fotos mar-

cantes em suas vidas, junto com o grupo, é possível perceber 

os motivos que ocasionaram as modificações do espaço, onde 

estão inseridos (BRASÍLIA, 2010). Assim, é importante aprovei-

tar e determinar um líder do local, que conheça as conquistas 

e melhorias, para ser capaz de envolver a comunidade e buscar 

uma melhor condição de vida. 
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•	 Oficina de Futuro

Desenvolvida pelo Instituto ECOAR para Cidadania, a Oficina 

do Futuro visa entender os desafios e fortalezas da comunida-

de, a partir da construção dos sentimentos de sensibilização e 

pertencimento, com o objetivo de empoderar essas pessoas na 

tomada de decisões e resoluções dos problemas.

Na prática, é um espaço voltado para o debate a respeito das 

dificuldades enfrentadas pelas comunidades e sobre como isso 

poderia ser atenuado ou resolvido, essa metodologia mostra 

quais são os temas mais importantes para serem ajustados 

dentro daquele âmbito social.

A realização da Oficina do Futuro se dá em 3 etapas (ECOAR, 

2008): 

• Árvore dos Sonhos: é a etapa que estimula os participantes a 

pensarem em um ambiente melhor para viver, fortalecendo 

boas ideias para melhorar a qualidade de vida da comuni-

dade, além de organizar o pensamento coletivo. Ela pode ser 

aplicada através da entrega de papéis em formatos de folhas 

aos participantes para que escrevam seus sonhos e posterior-

mente “plantem” juntos a árvore da comunidade (esses pa-

péis podem ser colados em uma cartolina cortada em forma-

to de tronco); 
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Figura 5 – Exemplificação de Árvore dos sonhos

Fonte: Google imagens.

• Muro das Lamentações: essa atividade visa entender quais são 

os maiores desafios enfrentados pela comunidade. Esse mo-

mento é construído através do olhar dos integrantes a respei-

to do que eles se incomodam e o que atrapalham a qualidade 

de vida da comunidade. Também pode ser utilizado papéis 

para anotar esses sentimentos. 
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Figura 6 – Exemplificação do Muro das Lamentações.

Fonte: Google imagens.

Para saber mais sobre a Oficina de Futuro, você pode ler o artigo intitula-
do “Muro das lamentações” e a “Árvore dos sonhos” como metodologia 
inicial de elaboração da agenda 21 do Colégio Estadual Cícero Bezerra, 
Nossa Senhora da Glória/SE, publicado na Revista Sergipana de Educa-
ção Ambiental (REVISEA). Acesse-o por meio do QRCode abaixo:
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História do Pedaço: essa etapa está voltada a entender a história da 

comunidade, para que seja possível identificar a origem dos proble-

mas encontrados atualmente. A atividade é desenvolvida a partir 

da busca dos participantes por pessoas mais velhas, que saibam res-

ponder perguntas a respeito do bairro, das escolas e de outros espa-

ços pertencentes ao contexto estudado. Esse momento é um tipo de 

entrevista com os diversos atores da comunidade, que visa valorizar 

os saberes e a cultura local, além de despertar o sentimento de per-

tencimento a todos os integrantes da dinâmica.

•	 Biomapa Comunitário

O Biomapa é um instrumento que visa entender o funciona-

mento da comunidade a partir do olhar dos atores sociais que 

nela estão inseridos, levando em consideração os projetos vi-

gentes e tudo que ainda precisa ser implementado, através de 

um mapeamento por meio da representação tridimensional 

da realidade local. Essa atividade é realizada com papel e ca-

netas, e direciona os participantes a mapear as vias de acesso, 

os serviços públicos, os espaços de lazer e as áreas de risco, por 

exemplo (ECOAR, 2008). 
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•	 Estudo do Meio

O Estudo do Meio é uma metodologia que possibilita a prática 

de uma educação formal em um ambiente não formal, ou seja, 

é um método que proporciona desenvolver atividades em um 

espaço diferente do habitual de ensino, as escolas. Essa prática 

serve para complementar os conhecimentos acadêmicos ob-

tidos e agregar ao processo de aprendizagem dos envolvidos, 

tanto alunos como professores (ECOAR, 2008).

A EA é um recurso educacional capaz de promover o entendi-

mento de diversas dimensões, relacionadas ao ser humano e 

a natureza, a fim de desenvolver, além da compreensão teóri-

ca, ações de sustentabilidade e preservação do meio ambiente 

(ECOAR, 2008). Desse modo, pode-se considerar que o Estudo 

do Meio auxilia a alcançar essa proposta, visto que esse mode-

lo didático intenciona substituir a sala de aula por outro am-

biente, que esteja qualificado a receber o público-alvo e dispor 

de um contato direto com a natureza.

São exemplos de áreas para desenvolver o Estudo do Meio na 

Educação Ambiental, Unidades de Conservação, Serras, Par-

ques Nacionais ou Urbanos que detêm áreas verdes, jardins 

botânicos, entre outros (ECOAR, 2008). Assim, esse método 

contribui tanto para abordagens de conteúdos como para a 

sensibilização em questões ambientais, proporcionando a 

análise na aplicação da prática e auxiliando na formação de 

cidadãos interessados em solucionar problemas ambientais, já 

que o contato direto possibilita fortalecer um domínio afetivo 

nesse campo de conhecimento. Algumas perguntas-chaves po-

derão nortear a preparação e seleção de ferramentas e formas 

de abordagem para trabalhar a problemática.

Para saber mais sobre a 
Oficina de Futuro, você 
pode ler o artigo intitula-
do USO DO ESTUDO DO 
MEIO NO PROCESSO DE 
ARBORIZAÇÃO E PAISA-
GISMO DO DEPARTA-
MENTO DE BIOLOGIA 
DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE, 
publicado na Revista Ser-
gipana de Educação Am-
biental (REVISEA). Aces-
se-o por meio do QRCode 
abaixo:
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4. CAMINHOS A PERCORRER… 

Diante do caminho aqui descrito sobre uso das metodologias par-

ticipativas em EA, é necessário ressaltar que não há uma receita 

com soluções fáceis, tão pouco uma forma cristalizada para o de-

senvolvimento destas ferramentas descritas anteriormente. 

O importante é que tenha um leque de opções, possíveis trilhas 

para seguir e desenvolver processos de EA numa perspectiva 

emancipatória e socioambiental com o uso destas metodolo-

gias participativas. 

Nesta perspectiva, é importante que o facilitador escolha 

dentro desse leque de opções o tipo de metodologia de acor-

do com cada público e contexto, pois cada situação é úni-

ca. Portanto, é preciso pensar em algumas perguntas-cha-

ve para conduzir a preparação e seleção de ferramentas e 

as formas de abordagem para a temática a ser trabalhada 

(BRACAGIOLI, 2007). 

A potencialidade do desenvolvimento do processo participati-

vo, que visa favorecer a realização de movimentos democrá-

ticos, com a valorização dos diversos saberes e fazeres com a 

escuta, respeito, empatia, envolvimento, protagonismo, empo-

deramento e a construção coletiva, é bastante clara, e se torna 

cada vez mais necessária, pois aprender a realizar tais movi-

mentações favorecendo o diálogo desvenda o véu do autori-

tarismo possibilitando novos caminhos. Sendo essencial que 

toda EA seja participativa.
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CAIXA DE DIÁLOGO: Como escolher a melhor ferramenta?	

Vamos pensar e refletir sobre alguns aspectos para a escolha do caminho 
que será trilhado?
No artigo METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS, de Alberto Bracagioli, algu-
mas perguntas-chave são descritas para auxiliar o facilitador na escolha 
da ferramenta a ser utilizada, sendo elas:
a)	 Por quê? 

O questionamento inicial para o desenvolvimento de um processo é so-
bre o motivo para execução deste processo, ou seja, por quê? 
Isso pode parecer óbvio inicialmente, mas achar essa resposta nem 
sempre é tão evidente quanto parece. O desenvolvimento de metodo-
logias participativas no âmbito da EA pode ser por meio da elabora-
ção de um processo pedagógico, do monitoramento de uma atividade 
já executada ou de uma avaliação do processo proposto. Diante desse 
desenvolvimento, é importante fazer o questionamento inicial, que é 
indispensável para estabelecer os objetivos e alcançar os resultados por 
meio de uma metodologia bem construída. 
O processo de aprendizagem em uma oficina, por exemplo, começa 
com a experiência e o conhecimento dos participantes. 
É importante relacionar as teorias e os conceitos novos e aqueles que o 
grupo já sabe.
Importante reconhecer a experiência dos participantes, reforçar o que 
eles sabem e permitir entender o quanto podem aprender uns com os 
outros e favorecer a troca de conhecimento.

b)	 Quem?
Este é um elemento de suma importância, principalmente quanto à fai-
xa etária das pessoas.
Além disso, é importante ter em mente os objetivos que temos e qual 
contribuição esperamos do grupo, seja esse um diálogo, processo de 
aprendizagem ou planejamento de atividades com o envolvimento da 
comunidade, e ao final avaliar a proposta com o foco nos objetivos. 
Para cada caso é importante pensar qual é o critério e composição mais 
adequados para o público que irá participar. 

c)	 Qual tipo de participação?
Existem diversos níveis de participação, seja de consulta, informações 
ou mobilização visando o empoderamento de um grupo ou comunidade. 
Seja qual for o nível, a transparência é o requisito fundamental, haven-
do necessidade de esclarecer se a atividade a ser desenvolvida produzirá 
algum tipo de benefício em nível pessoal, socioambiental ou material. 
Além disso, é importante estabelecer se a participação será voluntária 
ou incentivada.
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d)	 O que é melhor, não planejar?
O processo participativo não pode ser encarado como uma receita 
pronta, visto que o objetivo principal é a construção e aprendizagem 
coletiva, de forma que cada processo apresenta necessidades diferen-
tes. Por isso, é importante que o planejamento seja flexível e aberto 
para permitir que o grupo tenha autonomia de contribuir e alterar as 
atividades, criando ou sugerindo novas propostas de acordo com os in-
teresses e entendimento do grupo.
O facilitador precisa estar preparado para adequar a sua proposta du-
rante a prática, visto que nem sempre o que se planeja anteriormente 
será contemplado de forma integral. Por exemplo, o planejamento de 
uma apresentação via data show pode ser inviabilizado em uma comu-
nidade com difícil acesso de energia elétrica ou o público pode ser mui-
to diverso, tendo grupos inteirados do assunto e outros leigos, sendo 
necessário que a metodologia proposta nesse caso terá que ser ajustada 
para que todos participem de forma equitativa.

e)	 Qual a melhor ferramenta a ser utilizada?
Existe uma infinidade de ferramentas e métodos participativos que po-
dem ser utilizados, geralmente são divididos em quatro grandes grupos:

•	 Métodos de grupo e dinâmicas participativas de equipe;
•	 Método de amostragem;
•	 Entrevistas e diálogos grupais; 
•	 Visualização e diagramação.
f)	 Qual o papel do facilitador?

De maneira sintética, o papel central do facilitador é de:
•	 Desenhar e estruturar processos de discussão sobre o tema central;
•	 Estimular o grupo a debater e concretizar objetivos, a levantar opi-

niões, a expor necessidades, a fazer acordos;
•	 Evidenciar as diferenças de ideias, buscando desenvolver no grupo a 

constituição de principais divergências e consensos possíveis;
•	 Fomentar a iniciativa dos participantes;
•	 Ajudar o grupo a aprofundar o conhecimento de uma situação;
•	 Encaminhar adequadamente o processo, visando atingir resultados 

concretos e satisfatórios.

Estas qualidades são expressas através de alguns atributos pessoais e por 
meio de uma preparação e entendimento do processo grupal e das técni-
cas que podem ser utilizadas.

Fonte: Encontros e Caminhos – formação de educadoras(es) ambientais e coletivos edu-
cadores, vol. 2. Brasília, 2007.

PARA SABER MAIS...
Você pode conhecer 
mais sobre metodologias 
participativas por meio 
das leituras das obras lis-
tadas abaixo. O QRCode 
disponibilizado em cada 
capa permite acesso ao 
livro.
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Resumo

Neste módulo apresentamos caminhos para tornar os 

processos de Educação Ambiental mais dinâmico e inte-

grativo por meio de metodologias participativas, nele fa-

lamos sobre a importância de a Educação Ambiental ser 

de fato pensada e construída de forma dialógica, respei-

tando a diversidade dos saberes e fazer.  

Autoavaliação

Neste processo você consegue compreender como e por 

que devemos planejar e implementar metodologias parti-

cipativas voltadas para Educação Ambiental. 
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